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Dia HISTÓRICO para 
justiça CLIMÁTICA

Em unanimidade, os 15 juízes da Corte Internacional de Justiça (CIJ) manifestam que Estados devem ser responsabilizados 
por danos causados por mudanças climáticas. Parecer consultivo abre caminho para pedido de indenização 

U
m marco para o clima. Assim, 
especialistas definem a opi-
nião da mais alta instância ju-
dicial da Organização das Na-

ções Unidas (ONU) sobre as respon-
sabilidades legais dos países em rela-
ção às mudanças climáticas. O aguar-
dado parecer consultivo — fruto de 
uma campanha de 2019 de estudantes 
de direito da Universidade do Pacífico 
Sul — deve orientar a tomada de de-
cisões locais e orientar negociações 
globais, como a Conferência da ONU 
para Mudanças Climáticas (COP) que, 
neste ano, é sediada pelo Brasil. 

Pareceres consultivos são declarações 
oficiais de direito internacional, com 
“substancial peso jurídico”, esclarece o 
Centro de Leis Ambientais Internacio-
nais (Ciel), organização sediada em Ge-
nebra, na Suíça, que participou do pro-
cesso. Embora o documento de 500 pági-
nas não seja vinculante — não determi-
na obrigações —, o entendimento é que 
servirá de base para ações legais. 

Na manifestação unânime dos 15 juí-
zes da Corte Internacional de Justiça 
(CIJ), violar obrigações climáticas é ilí-
cito e pode originar indenização para 
os países afetados. “Este parecer orien-
tará litígios climáticos nos tribunais lo-
cais, regionais e nacionais e fornecerá 
uma base para a formulação de políti-
cas climáticas, fundamentando a legis-
lação local e as negociações globais em 
obrigações legais”, diz Rebecca Brown, 
presidente da Ciel. 

Audiência

Na audiência, em Haia (Holanda), o 
presidente da Corte Internacional de Jus-
tiça, Yuji Iwasawa, destacou que as mu-
danças climáticas afetam tanto os ecos-
sistemas naturais quanto as populações 
humanas. “O tribunal apresenta este pa-
recer com a esperança de que suas con-
clusões permitam que informe e oriente 
as ações sociais e políticas para resolver 
a atual crise climática”, disse.

“A falha do Estado em tomar as me-
didas adequadas para proteger o siste-
ma climático das emissões de GEE (ga-
ses de efeito estufa), inclusive por meio 
da produção e do consumo de combus-
tíveis fósseis, da concessão de licenças 
de exploração de combustíveis fósseis 
ou da concessão de subsídios a com-
bustíveis fósseis, pode constituir um 
ato internacionalmente ilícito atribuí-
vel a esse Estado.”

Segundo Iwasawa, “as consequências 
jurídicas decorrentes da prática de um 
ato ilícito internacional podem incluir 
(...) a reparação integral dos danos so-
fridos pelos Estados lesados na forma de 
restituição, indenização e satisfação”. O 
juiz reconheceu a dificuldade de se pro-
var, em tribunais, o “nexo causal direto 
e certo”. Por exemplo, que uma enchen-
te tem associação direta com a produção 
de combustíveis fósseis. Porém, destacou 
que isso “não é impossível”. 

 » PALOMA OLIVETO
 AFP

EUA

Em dezembro do ano passado, uma au-
diência com representantes de mais de 100 
países e de organizações internacionais ex-
pôs as divergências entre os maiores po-
luidores mundiais e as nações mais afeta-
das pelas mudanças climáticas. Os Estados 
Unidos e a Índia argumentaram que a le-
gislação existente, como Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre a Mudan-
ça do Clima (UNFCCC), é suficiente para 
orientar decisões globais e locais. Meses 
depois, já sob a administração de Donald 
Trump, os norte-americanos se retiraram 
da UNFCCC e do Acordo de Paris. 

Para Delta Merner, que integra a 
União dos Cientistas Preocupados e lí-
der do setor de litígio climático da insti-
tuição, embora o parecer não seja juridi-
camente vinculativo, adicionar “pressão 

jurídica, científica e moral” para que os 
Estados Unidos, maior emissor histórico 
do mundo, cumpra suas obrigações cli-
máticas. “À medida que o governo Trump 
toma medidas extremas para priorizar os 
poluidores corporativos em detrimento 
da saúde pública e do meio ambiente, a 
irresponsabilidade jurídica de fazê-lo foi 
exposta pelo novo parecer consultivo. Is-
so enfatiza ainda mais o que as empre-
sas de combustíveis fósseis já sabem: a 
falha em abordar significativamente as 
mudanças climáticas corre o risco de sé-
rias responsabilidades legais para elas.”

Comemoração 

O posicionamento da Corte Internacio-
nal de Justiça foi comemorado por organi-
zações não governamentais, especialmen-
te do sul global. “Hoje (ontem), os menores 

países do mundo fizeram história. A de-
cisão da CIJ nos aproxima de um mundo 
onde os governos não podem mais igno-
rar suas responsabilidades legais”, disse, 
em nota, Vishal Prasad, diretor dos Estu-
dantes das Ilhas do Pacífico Lutando Con-
tra Mudanças Climáticas. “(A Corte) reafir-
ma uma verdade simples de justiça climá-
tica: aqueles que menos contribuíram pa-
ra alimentar essa crise merecem proteção, 
reparação e um futuro.”

Em entrevista à agência France-Presse 
(AFP), o ministro da Mudança Climática de 
Vanuatu, Ralph Regenvanu, destacou que 
o documento da CIJ é um “marco históri-
co para o clima”. Foi na nação insular que 
iniciou a mobilização para levar o assun-
to da responsabilidade dos Estados à mais 
alta Corte internacional. “É uma mudança 
de rumo muito importante neste momen-
to crítico”, afirmou.

Greepeace International/Divulgação • O Tribunal afirma que os Estados 
têm obrigações em áreas 
relevantes do direito internacional, 
incluindo direitos humanos, 
direito ambiental e compromissos 
relevantes de tratados, que devem 
ser implementados em conjunto e 
harmoniosamente.

• A Corte Internacional de Justiça 
manifesta que os Estados e os 
principais poluidores históricos 
têm uma obrigação legal clara de 
reduzir as emissões, prevenir danos 
graves e trabalhar em conjunto 
para proteger aqueles que estão em 
maior risco, tanto dentro de suas 
fronteiras quanto além delas.

• O Tribunal reconhece que as 
decisões locais e globais devem 
ser guiadas pela melhor ciência 
disponível, especialmente 
pelos relatórios do Painel 
Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC). O limite de 
temperatura de 1,5°C do Acordo de 
Paris é o ponto de referência legal 
para determinar ambição, ação e 
responsabilidade suficientes.

• O Tribunal entende que os governos 
são obrigados a proteger os direitos 
das pessoas à vida, à saúde, a 
um meio ambiente saudável e à 
autodeterminação. Atenção especial 
é necessária para os povos 
indígenas, pequenos estados 
insulares em desenvolvimento, 
jovens e gerações futuras.

• A Corte considera que os Estados 
com altas emissões históricas 
e atuais têm obrigações maiores 
de remediar os danos climáticos, 
inclusive por meio de reparações, 
apoio e regulamentação  
de atores privados.

No tribunal de Haia, o presidente da Corte Internacional de Justiça, Yuji Iwasawa (ao centro), diz que as 
consequências jurídicas podem incluir "a reparação integral dos danos sofridos pelos Estados lesados"

Palavra de especialista 

Trata-se do início de uma nova era de 
responsabilização climática no nível glo-
bal. O parecer consultivo da Corte Inter-
nacional de Justiça marca um ponto de 
inflexão para a justiça climática, pois es-
clareceu, de uma vez por todas, as obriga-
ções climáticas internacionais dos Esta-
dos e, mais importante, as consequências 
do descumprimento dessas obrigações. Is-
so abrirá caminho para novos casos e, es-
pera-se, trará justiça àqueles que, apesar 
de terem contribuído menos para as mu-
danças climáticas, já estão sofrendo suas 

consequências mais graves. A mensagem 
da Corte é clara: a produção, o consumo 
e a concessão de licenças e subsídios para 
combustíveis fósseis podem ser violações 
do Direito Internacional. Os poluidores 

devem parar de emitir e pagar pelos da-
nos que causaram. O documento  tam-
bém esclarece que o descumprimento das 
obrigações climáticas dá origem a repa-
rações integrais, incluindo a interrupção 
de ações danosas e a concessão de inde-
nização financeira por quaisquer perdas 
e danos relacionados. Essas reparações 
podem incluir indenização por danos 
climáticos e até mesmo a necessidade de 
cessação imediata das emissões de gases 
de efeito estufa acima de um limite de se-
gurança com base científica.

Danilo Garrido, consultor jurídico do 
Greenpeace Internacional

Mensagem clara 

O que diz a Corte

Embora os tratamentos atuais para es-
quizofrenia — uma doença mental que 
afeta 1% da população mundial — pos-
sam reduzir certos sintomas, eles têm 
pouco efeito sobre os deficits cognitivos 
que afetam a vida diária dos pacientes. 
Agora, cientistas do Instituto de Genô-
mica Funcional (CNRS/Inserm/Univer-
sidade de Montpellier), na França, pro-
jetaram um nanocorpo feito de anticor-
pos de lhama que pode ativar especifica-
mente um receptor envolvido na regula-
ção da atividade neural. 

Administrada perifericamente, via veias 

ou músculos, a nova molécula demonstrou 
a capacidade de romper a barreira hema-
toencefálica e atingir efetivamente os re-
ceptores cerebrais, segundo um artigo pu-
blicado na revista Nature. O efeito terapêu-
tico foi avaliado em dois modelos pré-clíni-
cos de esquizofrenia, corrigindo os déficits 
cognitivos observados em camundongos. 

Autismo

Estudos clínicos são agora necessários 
para demonstrar se a abordagem pode re-
presentar uma nova via de tratamento para 

a esquizofrenia. Segundo os autores, a pes-
quisa confirma o potencial dos nanocor-
pos como uma nova estratégia terapêuti-
ca para atuar no cérebro, não apenas para 
essa doença mental, mas, potencialmen-
te, mirando outras condições, incluindo 
distúrbios do espectro autista e epilepsia.

Segundo os autores, a administração 
periférica de uma molécula em baixa fre-
quência, aliada à especificidade e durabi-
lidade dos nanocorpos, representa uma 
nova fronteira nas terapias imunológicas 
para o cérebro.  “Nosso estudo estabele-
ce a prova de conceito de que nanocorpos 
podem ser usados para atingir recepto-
res cerebrais e induzir mudanças com-
portamentais duradouras”, escrevem os 
autores. O próximo passo será avaliar a 
segurança e eficácia da abordagem em 
modelos mais complexos e, futuramen-
te, em ensaios  com humanos.

ESQUIZOFRENIA 

Molécula de lhama 
regula atividade cerebral 

Nanocorpo feito de anticorpos do animal atua na regulação da atividade neural 
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